
Portugal num mundo em mudança

Tendências político-sociais

NO DEALBAR DA SEGUNDA DÉCADA DO 

SÉCULO XXI, o mundo enfrenta um conjun-

to de desafi os sem precedentes na história 

da humanidade: esgotamento dos recursos 

alimentares e energéticos, alterações climá-

ticas, destruição dos habitats, sobrepopula-

ção, urbanização e envelhecimento global, 

alterações profundas na ordem política e 

económica mundial.

Estes fenómenos conjugam-se para provocar 

profundas alterações em todos os aspetos 

das nossas vidas: na forma como nos rela-

cionamos com os nossos familiares, colegas 

e amigos, na forma como nos deslocamos e 

como comunicamos, na forma como consu-

mimos e nos alimentamos, na forma como 

trabalhamos e descansamos.

Esta dinâmica de mudança transforma inevi-

tavelmente as organizações enquanto agen-

tes económicos e instituições sociais, afetan-

do de forma signifi cativa os fatores – missão, 

produtos, intervenientes, recursos, cultura 

– que defi nem e condicionam a sua ativi-

dade. Estas transformações estão também a 

exigir respostas inovadoras na forma como 

as organizações gerem o seu capital humano 

– os seus trabalhadores e o conhecimento 

por eles detido e aplicado no exercício da 

sua atividade.

Para compreender o sentido e o alcance 

destas respostas é necessário identifi car os 

fenómenos que mais diretamente impactam 

a realidade organizacional e as suas políticas 

e práticas de gestão do capital humano. 

O predomínio do conhecimento

como fator de produção

A segunda metade do século XX assistiu 

ao nascimento dos knowledge workers, ou 

“trabalhadores do conhecimento”: trabalha-

dores cuja atividade exige a aplicação de co-

nhecimentos especializados adquiridos por 

meio de uma educação formal prolongada. 

Tem existido desde sempre uma elite intelec-

tual dedicada a atividades saber-intensivas 

– médicos, professores, cientistas, juristas 

– mas a massifi cação de uma classe laboral 

com aquelas caraterísticas teve início apenas 

após a Segunda Guerra Mundial, e nas próxi-

mas duas décadas ela tornar-se-á certamente 

o grupo profi ssional mais numeroso.

O conhecimento é hoje o fator de produção 

mais importante e mais escasso, e as suas 

propriedades determinam as caraterísticas 

das chamadas “sociedade do conhecimento” 

e “economia do conhecimento”.

O conhecimento torna-se rapidamente ob-

soleto: esta “perecibilidade” obriga a uma 

formação permanente, ao longo da vida, em 

complemento da formação inicial. A distin-

ção entre “estudo” e “trabalho” como duas 

etapas da vida sucessivas e estanques tende-

rá a desaparecer nas próximas décadas.

O conhecimento é facilmente transmissível: 

ao contrário dos stocks de matérias-primas, 

das instalações e das máquinas, é difícil 

confi ná-lo num lugar: no fi nal do dia de tra-

balho, sai pela porta da organização com o 

trabalhador que o detém. As tentativas para 

converter o conhecimento tácito em conhe-

cimento explícito, ou seja, para o codifi car e 

descrever de forma a autonomizá-lo do indi-

víduo que o detém esbarram sempre em difi -

culdades intransponíveis de interpretação e 

de contextualização. Além disso, a sua natu-

reza imaterial permite a sua rápida difusão à 

distância, hoje imensamente facilitada pela 

existência de redes globais.

A globalização

A globalização fez surgir um mercado global 

de trabalho, em que o talento compete entre 

si à escala planetária. Este mercado é poten-

ciado pela escassez que começa a fazer-se 

sentir em consequência do envelhecimento 

demográfi co e do desalinhamento entre o 

output dos sistemas educativos e as necessi-

dades da economia, e revela-se especialmente 

dinâmico nos dois extremos do espetro de 

qualifi cações – os trabalhadores menos qua-

lifi cados por um lado, e os técnicos altamente 

especializados e os quadros diretivos de topo 

por outro – alimentando quer a imigração de 

trabalhadores pouco qualifi cados para as eco-

nomias mais desenvolvidas, quer o fenómeno 

mais recente da “fuga de cérebros”.

A esta mobilidade internacional de “ciclo 

longo” há que acrescentar as carreiras in-

ternacionais compostas por expatriações de 

maior ou menor duração, bem como todo o 

tipo de viagens de negócios, e ainda o que 

se poderá designar por “mobilidade virtual”, 

isto é, o contacto regular com trabalhadores 

de outros países e culturas sem necessidade 

de deslocação física, potenciado pelo pre-

domínio do “trabalho do conhecimento” e 

suportado pelas novas TIC.

Todos estes tipos de mobilidade estão a fazer 

emergir um ambiente de trabalho carateriza-

do por um alargamento brutal das redes de 

relações e uma exposição intercultural sem 

precedentes – que paradoxalmente tem sido 

acompanhado pela adoção acrítica de uma 

cultura organizacional e de um modelo de 

gestão de matriz anglo-saxónica, cujas cara-

terísticas não raras vezes se revelam desajus-

tadas às culturas nacionais em presença.

O envelhecimento global

O envelhecimento global é o que se apresen-

ta com um maior grau de certeza, pois todos 

os desenvolvimentos que vão determinar a 

evolução da população mundial nas próxi-

mas duas ou três décadas já ocorreram e são 

conhecidos.

Este problema não é exclusivo dos países di-

tos desenvolvidos. Trata-se de um processo 

global, que embora tenha começado mais 

cedo naqueles, já em marcha nas economias 

emergentes onde de resto vai desenrolar-se 

com muito maior rapidez.

Na China, o índice de fertilidade já só é de 

1,79 – bastante inferior aos 2,1 do limiar de 

substituição; aliás, só se mantém acima da-

quele valor em algumas províncias do inte-

rior, pois nas províncias mais desenvolvidas 

do litoral já não ultrapassa 1,5. Na Índia, 

o nível de fertilidade nacional ainda é de 

2,81; contudo, a fertilidade já caiu abaixo 

do limiar de substituição num conjunto de 

estados com uma população combinada su-

perior a 200 milhões de pessoas.

Uma população em rápido envelhecimento 

e uma força de trabalho cada vez mais escas-

sa levam a um aumento do rácio de depen-

dência. Prevê-se que na Europa a população 

ativa (15-64 anos) se reduza em 20,8 milhões 

de indivíduos entre 2005 e 2030, e a pro-

porção de dependentes idosos aumente de 1 

por cada 4,2 para 1 por cada 2,4 ativos entre 

2000 e 2030.

A imigração a partir de países com uma 

demografi a ainda pujante tem vindo assim 

a intensifi car-se, e a presença de elevados 

números de trabalhadores imigrantes nas 

sociedades mais ricas será uma constante 

nas próximas décadas.

Estes fl uxos transnacionais, embora neces-

sários, não serão sufi cientes para manter a 

população ativa em níveis capazes de asse-

gurar algum crescimento económico. Em 

alguns países, é tal a escala do problema que 

a proporção de imigrantes em relação à po-

pulação autóctone levaria a uma inevitável 

reação xenófoba por parte destas últimas. 

Por outro lado, os excedentes demográfi cos 

nos países de origem tenderão a reduzir-se, 

em consequência do seu próprio envelheci-

mento e desenvolvimento económico.

Parece pois inevitável o aumento da idade da 

reforma, que, apesar de impopular (sobre-

tudo entre os trabalhadores mais velhos!), 

é uma medida inevitável e justifi cada, uma 

vez que a “longevidade saudável” tem vindo 

a aumentar continuamente.

A evolução tecnológica

Os meios de comunicação à distância nas-

cidos do rápido desenvolvimento das TIC e 

da ubiquidade global da internet – desde o 

correio eletrónico ao instant messaging, da 

videoconferência aos serviços de banda larga, 

dos sites de pesquisa às redes sociais – estão 

na base de uma das maiores revoluções na 

forma como as organizações se estruturam e 

funcionam.

As TIC permitem que as organizações se liber-

tem das suas barreiras físicas e ganhem acesso 

a reservas de talento que de outra forma di-

fi cilmente conseguiriam mobilizar, como es-

pecialistas baseados em locais distantes e jo-

vens mães ou idosos que preferem trabalhar 

a partir de casa. São ainda mais importantes 

as possibilidades abertas pelo abatimento das 

próprias barreiras mentais, que permitem 

explorar um capital humano situado muito 

para além da sua força de trabalho “conven-

cional”: as “organizações abertas”, a “open 

innovation”, as “x-teams”, a “co-criação”, o 

“crowdsourcing” são algumas das buzzwords 

presentemente na moda que designam esta 

capacidade inédita de envolver clientes, for-
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necedores, stakeholders em geral e mesmo 

simples simpatizantes, nos processos de ino-

vação, desenvolvimento e produção.

As organizações do futuro serão assim estru-

turas cada vez mais abertas e difusas, cons-

tituídas por várias coroas concêntricas em 

que se movimentam “produtores” ligados à 

organização por vários tipos de vínculos e de 

modalidades de envolvimento: trabalhado-

res a tempo inteiro e em regime de exclusivi-

dade, temporários, reformados, prestadores 

de serviços, trabalhadores de organizações 

fornecedoras e subcontratadas, clientes, 

consultores, etc. Estes vários tipos de “pro-

dutores” podem movimentar-se entre umas 

coroas e outras à medida que o seu envol-

vimento se intensifi ca ou se atenua, e na 

maioria dos casos as suas contribuições não 

exigem a sua presença física continuada.

Os retornos decrescentes da “curva de expe-

riência” típica das organizações tradicionais 

estão a ser substituídos pelos ganhos cres-

centes da “curva de colaboração” própria 

das redes abertas (Hagel e Brown, 2010): em 

vez de tender para um limite à medida que 

a experiência “interna” se vai acumulando, o 

valor criado tende a crescer sempre que no-

vos membros se juntam à rede e contribuem 

com a sua experiência e as suas ideias.

Nas novas organizações do século XXI, o va-

lor passou a residir no conhecimento, e o 

conhecimento cria tanto mais riqueza quan-

to mais é partilhado; a “proteção” desse co-

nhecimento, numa lógica de acumulação e 

de sigilo, resulta invariavelmente na sua de-

gradação. É o fl uxo de conhecimento, e não 

o seu “stock”, que está na origem da criação 

de valor . 

Esta nova lógica representa uma total revo-

lução na cultura de muitas organizações, e 

o fi m do equívoco de que o poder resulta 

do acesso privilegiado à informação. Uma 

caraterística sintomática das organizações 

bem-sucedidas será o fato de as suas hierar-

quias estarem relativamente mal informadas, 

já que nunca poderão ambicionar dominar 

todos os fl uxos de informação que atraves-

sam a organização.

A ascensão socioprofi ssional

da mulher

A entrada das mulheres no mercado formal 

de trabalho assume uma dimensão massiva 

na segunda metade do século XX, em con-

sequência da terciarização da economia e do 

declínio do emprego no setor secundário. 

De um modo geral, o crescimento da parti-

cipação feminina na economia traduz-se na 

melhoria do estatuto social e familiar da mu-

lher e está associado à aquisição de direitos 

civis e políticos, à melhoria do acesso à edu-

cação, e ao aumento das suas qualifi cações.

Cerca de dois terços dos novos empregos 

criados nas últimas décadas em todo o 

mundo são preenchidos por mulheres, que 

acumulam um poder de compra crescente 

– estimando-se que sejam já responsáveis 

por cerca de 80% de todas as decisões de 

compra – e têm maior sucesso escolar que 

os homens. 

Contudo, na União Europeia (UE-27), um 

estudo realizado em 2009 sobre a composi-

ção dos órgãos executivos de topo de uma 

amostra de 599 empresas representativas 

das maiores empresas cotadas dos vários 

países revelou que só 3% dos presidentes 

e 11% dos membros dos conselhos de ad-

ministração ou equivalentes eram do sexo 

feminino.

A situação é semelhante no que respeita ao 

exercício de atividades políticas.

A alteração do contrato psicológico

Na segunda metade do século XX, este con-

trato psicológico – ou seja, as crenças, as 

perceções, as expectativas e as obrigações 

informais recíprocas entre o trabalhador e 

a organização que o emprega – evoluiu no 

sentido de um conjunto de garantias mútu-

as visando assegurar a paz e a estabilidade 

laboral: em troco da promessa de segurança 

e estabilidade do emprego, de tratamento 

equitativo e de proteção social, os trabalha-

dores comprometiam-se a manter-se razoa-

velmente dóceis, a permanecer leais e fi éis 

à organização, a aceitar a separação entre a 

sua vida profi ssional e a sua vida privada, e 

a alienarem ao empregador a gestão da sua 

carreira.

Este acordo tácito está presentemente su-

jeito a tensões insuportáveis, e já deixou 

mesmo de fazer qualquer sentido para as 

gerações que mais recentemente entraram 

na vida ativa.

A responsabilidade cabe em primeiro lugar 

às próprias organizações, cujo comporta-

mento nas últimas duas ou três décadas – 

lay-offs, downsizings, reformas antecipadas, 

redução da proteção social, aumento da 

precariedade... – confi gura uma denúncia 

unilateral dos termos deste acordo. É certo 

que muitas destas medidas eram inevitáveis 

no quadro de uma economia global cada 

vez mais competitiva, e que provavelmente 

resultaram na salvaguarda de muitos empre-

gos. Mas não deixam de ser encaradas pelos 

trabalhadores como uma quebra de com-

promisso que não teve origem em nenhum 

comportamento repreensível por parte des-

tes últimos.

Tudo isto conduz à emergência de um novo 

tipo de contrato psicológico, em que a le-

aldade à organização já não é determinada 

pela promessa de estabilidade e segurança, 

mas condicionada por expectativas de de-

senvolvimento, de empregabilidade e reali-

zação profi ssional.

A erosão das formas tradicionais

de autoridade

Na sua forma tradicional, a autoridade é legi-

timada pelo estatuto, e não necessariamente 

pela competência. Esta forma de autoridade 

ainda hoje perdura em inúmeras organiza-

ções – em particular nas organizações fami-

liares de menor dimensão onde impera a per-

sonalidade do patriarca, e mesmo em grandes 

organizações fortemente marcadas pelo caris-

ma do seu fundador – mas é, por toda a parte, 

cada vez mais posta em causa pela convergên-

cia de múltiplos desenvolvimentos verifi cados 

na economia e na sociedade.

Nas organizações conhecimento-intensivas, 

a hierarquia assenta na competência de-

monstrada, pois o trabalhador do conhe-

cimento tem uma extrema difi culdade em 

aceitar outra fonte de autoridade que não 

seja o próprio conhecimento. Esta hierar-

quia é também eminentemente plástica: em 

função do problema enfrentado, a autorida-

de transita para aquele ou aqueles cuja com-

petência os coloca em melhores condições 

de liderar.

A arquitetura aberta destas organizações, a 

sua dispersão geográfi ca e diversidade cultu-

ral, e a natureza informal do relacionamento 

de muitos dos intervenientes na produção 

do conhecimento – prestadores de serviços, 

membros de comunidades de prática, e mes-

mo clientes – torna extremamente difícil a 

projeção da autoridade pelos meios conven-

cionais de coerção e punição.

Todos estes processos têm sido potenciados 

pela crescente ubiquidade do modelo de 

gestão anglo-saxónico, que encoraja um tipo 

de relacionamento mais aberto e informal 

entre superiores e subordinados. Este mo-

delo, porém, provém de uma matriz cultural 

igualitária e apreciadora da responsabilidade 

individual, e encontra difi culdades de implan-

tação em culturas mais coletivistas e de maior 

“distância de poder” (Hofstede, 1991). ■

* Este texto foi escrito ao abrigo do novo 

acordo ortográfi co.
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Nas novas organizações do 
século XXI, o valor passou 
a residir no conhecimento, 
e o conhecimento cria tanto 
mais riqueza quanto mais é 
partilhado.


